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Sobre o livro

Análise do Livro "Nova Gestão Pública e Fronteiras Público-Privadas na

Educação Brasileira"  

O livro "Nova Gestão Pública" apresenta uma abordagem inovadora sobre a

relação entre os setores público e privado na educação brasileira, discutindo

o impacto da lógica privada na administração pública e a consequente

desresponsabilização do Estado em relação a questões sociais. A obra foca

na investigação dos fundamentos de gestão que caracterizam os programas

desenvolvidos pelo Instituto Ayrton Senna (IAS) em colaboração com redes

públicas de ensino, tendo como estudo de caso um município

situacionalmente ligado à fronteira Brasil-Bolívia.  

Esse cenário se desenrola em um contexto de transformações amplas na

sociedade, onde o papel do Estado é reconfigurado, podendo significar um

afastamento de suas funções tradicionais ou a delegação de

responsabilidades ao setor privado na formulação de políticas educacionais,

como é o caso analisado do IAS. A atuação do IAS busca compreender e

aprimorar a qualidade da educação nas redes municipais parceiras, um

esforço que acaba por assumir responsabilidades que eram tradicionalmente

do governo.  

Uma das principais contribuições do livro é a análise das teorias que
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sustentam os programas "Escola Campeã" e "Gestão Nota Dez" do IAS. O

autor realiza um mapeamento detalhado dos conceitos utilizados nos

programas, buscando suas origens teóricas. A pesquisa revela influências

variadas, como o behaviorismo, a burocracia, a abordagem sistêmica e

práticas de Gerenciamento da Qualidade Total. Também são discutidos

elementos da era digital, com a inclusão de cibernética e tecnologia da

informação.  

Além disso, os conceitos de gestão democrática são significamente

transformados, perdendo seu caráter progressista e participativo, sob uma

perspectiva mais elitista das teorias liberais. Os programas do IAS, aplicados

em uma rede pública de um município no sudoeste de Mato Grosso e que

atende a estudantes da região de fronteira, evidenciam uma desconexão entre

as iniciativas previstas e a realidade local, destacando os desafios da

uniformização educacional.
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Quem deve ler este livro Nova Gestão Pública E
Redefinição De Fronteiras Público-privadas Na
Educação Brasileira

O livro "NOVA GESTÃO PÚBLICA E REDEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS

PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA" de Marilda de

Oliveira Costa é indicado para uma ampla gama de leitores, incluindo

gestores públicos, educadores, pesquisadores e estudantes das áreas de

administração pública, políticas educacionais e ciências sociais. Aqueles que

atuam na formulação e implementação de políticas públicas na educação

encontrarão insights valiosos sobre como a gestão pública pode se reinventar

em um contexto de crescente parceria com o setor privado. Além disso, o

livro também é relevante para profissionais que buscam compreender as

dinâmicas e desafios da educação brasileira contemporânea, bem como para

cidadãos interessados em discutir e refletir sobre o papel do Estado e da

iniciativa privada na formação educacional do país.
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Principais insights de Nova Gestão Pública E
Redefinição De Fronteiras Público-privadas Na
Educação Brasileira em formato de tabela

Título NOVA GESTÃO PÚBLICA E REDEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS
PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Autora Marilda de Oliveira Costa

Tema
Principal

Análise da nova gestão pública e sua influência nas relações
público-privadas no contexto da educação brasileira.

Contexto
O livro explora as mudanças na administração pública,
especialmente no setor educacional, e como isso impacta as
fronteiras entre o público e o privado.

Objetivo
Investigar como a nova gestão pública redefine a participação do
setor privado na educação e quais são as implicações dessa
colaboração.

Abordagem
Metodológica

A autora utiliza uma perspectiva analítica e crítica, juntando dados
empíricos com teorias sobre gestão pública e educação.

Principais
Ideias

1. A nova gestão pública prioriza eficiência e resultados. 2. A
colaboração com o setor privado pode trazer inovações, mas
também levanta questões éticas e de equidade. 3. A necessidade
de políticas públicas que equilibrem a atuação pública e privada.

Implicações
As novas fronteiras público-privadas podem transformar a
estrutura educacional e precisam ser cuidadosamente monitoradas
para garantir a justiça social.
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Título NOVA GESTÃO PÚBLICA E REDEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS
PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Conclusão

O livro conclui que, embora a nova gestão pública tenha potencial
para melhorar a educação, é fundamental considerar suas
consequências sociais e éticas para evitar a privatização
inadequada e a exclusão.

Público-Alvo Acadêmicos, gestores educacionais, formuladores de políticas
públicas e interessados em gestão pública e educação.
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Nova Gestão Pública E Redefinição De
Fronteiras Público-privadas Na Educação
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1. Introdução à Nova Gestão Pública e Seus
Princípios Fundamentais

A Nova Gestão Pública (NGP) emerge como uma resposta crítica à

administração pública tradicional, buscando reformular a maneira como os

serviços públicos são fornecidos e gerenciados. Com o advento da

globalização e a crescente demanda por eficiência e accountability, a NGP

propõe uma abordagem mais flexível, orientada para resultados, que integra

práticas do setor privado à gestão pública. 

Os princípios fundamentais da NGP incluem a descentralização, a busca pela

eficiência, a transparência e a participação social. A descentralização é um

ponto central, pois visa transferir a autoridade e responsabilidade para níveis

mais locais, permitindo que gestores e comunidades tenham mais autonomia

para adaptar os serviços às suas necessidades específicas. A NGP também

enfatiza a eficiência como critério chave, incentivando uma abordagem de

gestão orientada a resultados, onde a performance é avaliada com base na

qualidade e eficácia dos serviços prestados.

Um aspecto inovador da NGP é a ênfase na transparência e na prestação de

contas. Essa abordagem exige que as organizações públicas tornem suas

operações mais abertas e sujeitas a controle social, fortalecendo a confiança

da população nas instituições. A participação social é igualmente

fundamental, pois busca envolver cidadãos e grupos comunitários na
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formulação e execução de políticas públicas, promovendo um senso de

pertencimento e responsabilidade compartilhada.

Em suma, a Nova Gestão Pública representa uma mudança paradigmática

em como o setor público se relaciona com a sociedade. Ao integrar práticas

do setor privado e enfatizar a eficiência, transparência e participação, a NGP

busca transformar a administração pública, tornando-a mais responsiva às

demandas da população e melhor preparada para os desafios

contemporâneos, especialmente no contexto da educação brasileira, que será

explorado nas seções subsequentes.
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2. Histórico das Parcerias Público-Privadas Na
Educação Brasileira

O conceito de Parcerias Público-Privadas (PPP) no Brasil, especialmente no

setor educacional, começou a ganhar destaque na década de 1990, em um

contexto de reformas que buscavam modernizar e ampliar a eficiência das

políticas públicas. O cenário macroeconômico apontava para a necessidade

de uma gestão mais flexível e que potencializasse os recursos disponíveis,

especialmente em uma área tão fundamental como a educação.  

Em 2001, a promulgação da Lei de Licitações (Lei 8.666/93) e a posterior

criação do marco regulatório das PPPs em 2004 (Lei 11.079) abriram

caminhos legais para que o setor privado pudesse colaborar de formas mais

estruturadas com o setor público. Antes disso, as iniciativas que envolviam

parcerias eram esporádicas e enfrentavam diversas barreiras legais e

administrativas. Com as novas legislações, estabeleceu-se um ambiente

propício para a formalização e a ampliação das PPPs, que passaram a ser

vistas como uma alternativa para a gestão e a inovação nos serviços

educacionais, principalmente em um contexto de desigualdade de acesso e

qualidade no sistema educacional brasileiro.  

O primeiro grande projeto de PPP na educação brasileira foi a construção e

gestão das escolas de educação básica no âmbito do Programa do Governo

Estadual, que propôs inovações na construção de infraestrutura e na gestão

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


administrativa das escolas. Nesse modelo, as parcerias buscavam não apenas

a construção de novas unidades escolares, mas também a administração

compartilhada, permitindo que a expertise do setor privado contribuísse para

a gestão e a qualificação do ensino.  

Nos anos seguintes, diversas iniciativas estaduais e municipais surgiram

utilizando parcerias como estratégia para melhora dos índices educacionais.

Cidades como São Paulo e Belo Horizonte se destacaram na elaboração e

execução de projetos que prometiam um avanço significativo na qualidade

do ensino.  

Entretanto, o histórico das PPPs na educação também é marcado por

desafios e críticas. Parte da sociedade questionou a eficácia dessas parcerias,

apontando para a falta de transparência nos processos de seleção das

empresas e a possibilidade de o lucro privado se sobrepor ao interesse

público. Além disso, algumas experiências de PPP não conseguiram cumprir

os objetivos propostos, resultando em descontentamento entre os gestores e a

população, que esperavam melhorias significativas na qualidade da

educação.  

O governo federal, percebendo a importância do debate acerca dessas

práticas, em 2011 estabeleceu o Programa Nacional de Acesso ao Ensino

Técnico e Emprego (Pronatec), que incluía diretrizes para estimular
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parcerias com instituições privadas em busca de aumentar a oferta de

educação técnica e profissionalizante.  

Ainda que o uso de PPPs na educação tenha avançado, a maneira como essas

parcerias foram implementadas, avaliadas e reguladas continua a ser objeto

de análise. O panorama atual revela uma necessidade urgente de reavaliação

das políticas de parcerias, visando estabelecer critérios claros e mecanismos

de controle que garantam a efetividade das ações e a equidade no acesso à

educação de qualidade no Brasil. Assim, o histórico das PPPs na educação é

um reflexo não apenas das transformações no setor, mas também dos

desafios que persistem na busca por uma educação pública de excelência.

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


3. Impactos da Nova Gestão Pública Na
Estrutura Educacional

A Nova Gestão Pública (NGP) trouxe uma série de transformações

significativas à estrutura educacional brasileira, impactando tanto as

políticas implementadas quanto o cotidiano das instituições de ensino. A

NGP é marcada pela busca de maior eficiência, transparência e inovação nas

práticas administrativas, adotando princípios do setor privado e promovendo

a concorrência e a accountability nas esferas públicas.

Um dos principais impactos da NGP no contexto educacional diz respeito à

reestruturação da administração das escolas e universidades, que passaram a

adotar uma gestão mais gerencialista. Isso se traduz na implementação de

metas e resultados, onde as instituições são estimuladas a avaliar

continuamente seu desempenho em relação a indicadores de qualidade,

como taxa de retenção, aprovação e aprendizagem. Essa lógica de resultados

tem o objetivo de direcionar esforços para a melhoria da qualidade

educacional e garantir um retorno mais efetivo dos recursos públicos

investidos.

Além disso, a NGP incentivou a criação de mecanismos de avaliação externa

dessas instituições, como as avaliações do INEP, que mensalmente fornecem

dados relevantes sobre a qualidade do ensino no Brasil. Essa cultura de

avaliação e monitoramento trouxe à tona discussões sobre a eficácia das
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metodologias de ensino e a necessidade de formação contínua para

professores, o que resulta em um aumento da responsabilidade sobre os

resultados. À medida que as escolas buscam se adequar a essas exigências,

observa-se um foco maior em metodologias de ensino que favoreçam a

aprendizagem ativa e a contextualização do conteúdo, favorecendo um

ambiente educacional mais dinâmico e inovador.

Outro impacto relevante da NGP é o fortalecimento das parcerias entre o

setor público e o privado. As Parcerias Público-Privadas (PPPs) emergem

como um modo viável de enfrentar os desafios financeiros e operacionais

das instituições de ensino, especialmente em um cenário de restrições

orçamentárias. Isso facilitou a entrada de empresas na gestão de serviços

educacionais, proporcionando a modernização das infraestruturas e a

introdução de novas tecnologias no ensino, além da ampliação de recursos

para programas de formação docente e desenvolvimento curricular.

Contudo, esse movimento também suscita um debate sobre a qualidade e o

controle social das práticas adotadas, uma vez que a presença do setor

privado nas escolas pode gerar desigualdades, especialmente entre

instituições públicas e privadas. A busca por parcerias e a liberalização da

gestão escolar, se não acompanhadas de um robusto arcabouço regulatório,

podem acabar favorecendo a mercantilização da educação e acentuando

disparidades entre os alunos, dependendo de sua origem socioeconômica.
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Por fim, a NGP promoveu também um novo entendimento sobre as

fronteiras entre público e privado, o que pode ser visto tanto como um

desafio quanto como uma oportunidade. As inovações trazidas pelo setor

privado, se bem geridas, podem servir para alavancar a qualidade da

educação pública. Porém, é essencial que essa interação tramite com

princípios éticos claros e um compromisso com a equidade educacional,

garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade,

independentemente de suas condições sociais.
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4. Desafios e Oportunidades da Privação das
Fronteiras entre Público e Privado

A privação das fronteiras entre o público e o privado na educação brasileira

apresenta uma série de desafios e oportunidades que merecem ser analisados

com atenção. O contexto contemporâneo destaca a necessidade de uma

maior colaboração entre os setores, principalmente em um cenário onde os

recursos públicos são limitados e as demandas educacionais são crescentes. 

Os desafios mais evidentes incluem a limitação da accountability. Quando as

fronteiras entre os setores são ampliadas, o controle sobre as atividades das

entidades privadas torna-se mais complexo, o que pode resultar em uma

diminuição da qualidade dos serviços prestados e da transparência na

aplicação dos recursos. Outro ponto crítico está relacionado à equidade. O

aumento da participação do setor privado pode acentuar desigualdades, uma

vez que as instituições mais ricas e com maior poder aquisitivo podem ter

acesso a um padrão de ensino superior, enquanto outras, muitas vezes

relegadas ao atendimento público, enfrentam dificuldades para oferecer uma

educação de qualidade. 

Além disso, a autonomia das instituições educativas pode ser comprometida

pela influência do mercado na formulação de currículos e na definição das

diretrizes pedagógicas, levando a um modelo educacional que prioriza a

eficiência econômica em detrimento de valores educacionais fundamentais,
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como a formação crítica e cidadã dos alunos. Isso traz à tona

questionamentos sobre o propósito da educação e o papel que o Estado deve

ter na sua regulação e supervisão.

Por outro lado, as oportunidades advindas da privação dessas fronteiras são

igualmente significativas. A interação entre iniciativas públicas e privadas

pode fomentar inovações que melhorem a qualidade do ensino. Parcerias

podem levar à troca de experiências e conhecimentos, desenvolvimento de

novas tecnologias educacionais e ampliação do acesso à educação,

especialmente em regiões onde a oferta pública é insuficiente. 

Outro ponto favorável é a possibilidade de alavancar investimentos na

educação. O envolvimento do setor privado pode abrir novas fontes de

recursos, possibilitando a realização de projetos que, de outra forma, seriam

inviáveis apenas com recursos públicos. Além disso, a diversidade de

abordagens e metodologias promovidas pelas instituições privadas pode

enriquecer o cenário educacional, oferecendo opções mais personalizadas

que atendam às necessidades específicas dos alunos.

Em suma, a privação das fronteiras entre o público e o privado na educação

brasileira é um terreno repleto de tensões e contradições. Enquanto os

desafios relacionados à qualidade, equidade e autonomia precisam ser

cuidadosamente geridos, as oportunidades de inovação, investimento e

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


diversificação pedagógica não podem ser ignoradas. Portanto, a construção

de um modelo educacional que equilibre essas dinâmicas será fundamental

para atender às demandas contemporâneas da educação no Brasil.
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5. Análise de Casos de Sucesso e Fracasso em
Parcerias na Educação

A análise de casos de sucesso e fracasso em parcerias público-privadas na

educação brasileira revela insights cruciais sobre a eficácia dessas

colaborações e seus impactos no sistema educacional. No contexto da Nova

Gestão Pública, onde se busca maior eficiência e inovação na administração

pública, diversas experiências têm sido implementadas, trazendo lições

valiosas para o futuro.

Um dos exemplos destacados de sucesso é a parceria entre a prefeitura de

São Paulo e organizações do terceiro setor, visando à gestão de escolas

municipais. Essa iniciativa resultou em melhorias significativas na qualidade

do ensino, com aumento nas taxas de aprovação e aprendizado dos alunos. A

interação entre as equipes pedagógicas das ONGs e os profissionais da

educação trouxe novas metodologias de ensino, além de insumos e recursos

que antes não estavam disponíveis para as instituições públicas. A

transparência e a accountability que acompanharam essas parcerias foram

fundamentais para garantir a confiança da população e o apoio dos gestores

públicos.

Outro caso que merece destaque é o programa de colaboração entre

universidades e escolas públicas, onde acadêmicos atuam como tutores e

mentores de alunos. Essa aproximação não apenas melhorou o desempenho
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acadêmico dos estudantes, mas também proporcionou uma formação prática

para os futuros professores, contribuindo para uma educação mais conectada

com a realidade e as necessidades da população. Esses modelos de parceria

demonstraram que, quando bem planejados e executados, podem gerar frutos

significativos para a educação.

Entretanto, o cenário não é unicamente de sucessos. Vários casos de fracasso

também emergem, revelando os perigos associados à falta de planejamento e

avaliação das parcerias. Um exemplo emblemático é a experiência de

algumas escolas que firmaram contratos com empresas privadas para a

execução de serviços educacionais, mas que não conseguiram cumprir as

metas estipuladas. Em muitos desses casos, a ausência de supervisão

adequada e a falta de alinhamento entre os objetivos das partes resultaram

em serviços de baixa qualidade. Os alunos não obtiveram os benefícios

esperados, e a desconfiança em relação a tais pactos aumentou entre a

comunidade escolar e os gestores governamentais.

Além disso, é imperativo considerar as dificuldades estruturais que muitas

instituições enfrentaram ao tentar implementar essas parcerias. Em algumas

localidades, a infraestrutura das escolas não estava apta para suportar as

inovações propostas pelas empresas privadas, gerando uma dicotomia entre

expectativas e realidades. A falta de formação adequada para os educadores

em novas metodologias apresentadas pelas parcerias também comprometeu a
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eficácia dos programas, resultando em desmotivação e resistência às

mudanças.

Essas análises de casos, portanto, destacam não apenas os benefícios

potenciais das parcerias público-privadas na educação, mas também os

riscos e desafios que devem ser cuidadosamente considerados. Para avançar

e realmente promover uma Nova Gestão Pública eficaz, é essencial aprender

com as experiências anteriores, priorizando a inclusão de todos os

envolvidos no processo educacional e garantindo que as parcerias sejam

sustentáveis e bem geridas. Com uma abordagem mais estratégica e baseada

em evidências, as futuras iniciativas poderão mitigar os obstáculos históricos

e destacar o valor da colaboração entre o setor público e privado na busca

pela excelência educacional.
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6. Futuro da Nova Gestão Pública e
Recomendações para Políticas Educacionais

O futuro da Nova Gestão Pública (NGP) na educação brasileira promete ser

um terreno fértil para inovações e melhores práticas, especialmente à luz dos

aprendizados trazidos pela experiência das Parcerias Público-Privadas

(PPPs) no setor educacional. Para que a NGP evolua e contribua

efetivamente para uma educação de qualidade, algumas recomendações são

fundamentais.

Primeiramente, a integração efetiva entre os setores público e privado deve

ser promovida com a criação de um marco regulatório claro, que defina de

maneira precisa as responsabilidades de cada parte nas parcerias. Isso inclui

não apenas a gestão dos recursos, mas também a transparência e a prestação

de contas, garantindo que as ações conjuntas sejam sempre orientadas por

princípios éticos e de equidade. A definição de indicadores de performance e

a elaboração de relatórios periódicos são essenciais para que as partes

envolvidas avaliem o progresso das iniciativas e ajam rapidamente em caso

de desvios.

Além disso, é crucial que a formação de gestores e profissionais da educação

seja aprimorada, focando nas competências necessárias para atuar em um

contexto de NGP. A capacitação deve englobar tanto habilidades

administrativas quanto pedagógicas, preparando os educadores para
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trabalhar em ambientes integrados que combinem esforços públicos e

privados. Programas de formação continuada, com intercâmbios de

experiências entre profissionais do setor público e privado, podem contribuir

para uma troca rica de conhecimentos e práticas.

Outro ponto a ser considerado é a promoção da centralidade do estudante.

As políticas educacionais devem garantir que o foco esteja nas necessidades

dos alunos, facilitando a personalização do ensino e a inclusão de

metodologias ativas que valorizem o papel do estudante no processo de

aprendizagem. A NGP deve ser uma aliada na busca por soluções que

potencializem as vozes dos estudantes, criando mecanismos que permitam a

participação ativa deles na formulação e avaliação das políticas

educacionais.

A continuidade e a sustentabilidade das inovações educacionais são também

uma preocupação central. Portanto, é necessário que os projetos

desenvolvidos em parceria com a iniciativa privada se sustentem a longo

prazo, não apenas no que se refere ao financiamento, mas também nas

abordagens pedagógicas e na formação de redes colaborativas que envolvam

a comunidade escolar. A criação de um fundo de inovação educacional, que

possa ser acessado por escolas e gestores para implementar projetos

conjuntos, pode ser uma alternativa viável para garantir a continuidade das

boas práticas.
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Por fim, a educação no Brasil também demanda um olhar atento às

especificidades regionais e sociais. A NGP deve ser capaz de adaptar suas

diretrizes e estratégias às realidades locais, respeitando a diversidade cultural

e as distintas demandas educacionais. A implementação de políticas

descentralizadas, que respeitem e valorizem as decisões locais, pode

favorecer um ambiente educacional mais justo e igualitário.

Em suma, o futuro da Nova Gestão Pública na educação brasileira dependerá

da construção de uma abordagem colaborativa e inclusiva, que priorize a

transparência e a participação ativa de todos os envolvidos. As

recomendações aqui apresentadas visam contribuir para o fortalecimento de

um modelo educacional que não apenas melhore a qualidade do ensino, mas

que também promova a cidadania e o desenvolvimento integral dos

estudantes.
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5 citações chave de Nova Gestão Pública E
Redefinição De Fronteiras Público-privadas Na
Educação Brasileira

1. A Nova Gestão Pública propõe uma mudança de paradigma na

administração pública, focando na eficiência e na responsabilidade fiscal. 

2. A parceria público-privada na educação brasileira é uma estratégia que

visa ampliar o acesso e melhorar a qualidade do ensino. 

3. A redefinição das fronteiras entre o público e o privado é essencial para

entender as novas dinâmicas de governança no setor educacional. 

4. Um dos desafios centrais é garantir que as parcerias não comprometam os

valores democráticos e a equidade social na educação. 

5. As políticas públicas devem ser avaliadas não apenas pela sua

implementação, mas também pelos resultados que geram para a sociedade. 
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